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Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

Gabinete Deputada Daniella Ribeiro

PROJETODELEI N°. -1..5"41' / 2017

Declara de Utilidade Pública a
Associação Nossa Senhora
Aparecida no Município de
TEIXEIRA-PS, e dá outras
providências .

..
'k A.SSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art. 10 - Fica declarada de Utilidade Pública Estadual a
Associação Nossa Senhora Aparecida, associação privada civil,
sem fins lucrativos, com sede e foro no Município de
TEIXEIRA-PS.

Art. 20 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

o presente projeto de Lei tem por finalidade pleitear
declaração de utilidade pública estadual da Associação Nossa Senhora
Aparecida, localizada no município de TEIXEIRA-PB.

A referida Associação encontra-se em atividade desde o
ano de 2012, ano em que foi fundada na Comunidade de TEIXEIRA­
PB, é uma sociedade civil sem fins lucrativos, de caráter
organizacional, filantrópico, assistencial, promocional, recreativo e
educacional, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de
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atender a todas as crianças que a ela se dirigem, independente de
classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

Considerando que a Associação cumpre todos os
"eceitos legais para ser declarada de Utilidade Pública, apresento o

<efertdo Projeto, contando com o apoio dos demais Pares para sua
aprovação.

Sala das Sessões, João Pessoa/Pê, 17 de agosto de 2017.

DANIE~EiRO
Deputada Estadual - pp
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C.provante de Inscrição e de Situação Cadastral
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie, j
RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERODE INSCRiÇÃO
15.513.595/0001-56
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRICÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA
CADASTRAL ... .# 13/04/2012

O DO ESTABELECIMENTO(NOME DE FANTASIA)
OCIACAONSA

NOME EMPRESARIAL
AS!;iOCIACAO NOSSA SENHORA APARECIDA

CODIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECON MICA PRINCIPAL
94.99-5-00 - 4tividades associativas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DASATIVIDADES ECONÓMICASSECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA
399-9 - Associação Privad:=a:..._ ___J

I LOGRADOURO
PC CASSIANO RODRIGUES I ~~MERO I COMPLEMENTO

SALA 04

I CEP58.735-000
I BAIRRO/DISTRITO
CENTRO !

MUNICIPIO
. TEIXEIRA

I ENDEREÇO ELETRÓNICO I TELEFONE
(8'3) 9631-7878

DATA DA SITUAÇÃOCADASTRAL
13/04/2012 .

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

I SITUAÇÃO ESPE;IAL
.***••••

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n? 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 15/06/2017 às 21 :43:21 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ESTADO DA PARAfBA
Município de Teixeirc
Prefeitura Municipal

S~d&P1.a.ne:f~

DECLARACAo

DECLARO,para os devidos fins, que a Associação NossaSenhora Aparecida, com sede
na PraçaCassianoRodrigues, nll 28, Sala04, Centro, na cidade de Teixeira, Estadoda Paraiba -
PB, inscrita no CNPJn.!! 15.513.595/0001-56, está em pleno e regular funcionamento, desoe
10/01/2012, cumprindo suas finalidades estatutárias, sendo a sua Diretoria atual, com
mandato de 10/01/2016 a 10/01/2018, constitufda dos seguintes membros:

Presidente: Wellington Ferreira Rodrigues portador da cédula de identidade nQ 2.975.026,
Órgão expedidor, SSP/PB,com CPF:sob o número 058.503.334-01 e endereço residencial a
RuaJoséRamalhoXavier, S/N, Centro, Teixeira - PB;

Vice-Presidente: José Rodrigues dos Santos Neto, portador da cédula de identidade n2
1.138.064, Órgão expedidor SSP/PB,com CPF sob o número 339.362.424-53 e endereço
residencial no Sítio FreitasVI, S/N, Área Rural, no munidpio de Teixeira-PB;

Tesoureiro: Antonio de Assis Pirangibe, portador da cédula de identidade n2 103.188.488,
Órgão expedidor IFP/RJ,com CPF053.645.047-19 e endereço residencial na Rua José Maria
Xavier, n9 43, Centro, Teixeira-PB.

DECLAROsob as penasdo art. 299 do Código Penal, que a entidade acima identificada
não remunera os membros de sua Diretoria pelo exercício especifico de suas funções, não
distribui resultados, dividendos, bonificações, participações ou parcela do seu património, sob
nenhuma forma, e aplica as subvenções e doações recebidas nas finalidades a que está
vinculada.

Teixeira, 27 de julho de 2017.

Prefeito
CNPJ- 08.883.951/0001-68
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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇAo NOSSA SENHORA APARECIDA

ARTIGO 1° - DENOMINAÇAo, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO:

. A Associaçao Nossa Senhora Aparecida, neste estatuto designada,
sImplesmente, como Associaçao NSA, fundada em data de 10 de janeiro de
2012, com sede e foro nesta Cidade e comarca de Teixeira, na Praça Cassiano
Rodrigues, N° 26-8, Centro, CEP: 58.735-000 no Estado da Paraiba, é uma
associaçao de direito privado, constitufda por tempo indetenninado, sem fins
econOmicos, de caráter organizacional, filantrópico, assistencial, promocional,
recreativo e educacional, sem cunho politico ou partidário, com a finalidade de
atender a todas as crianças que a ela se dirigirem, independente de classe social,
nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

ARTIGO ~ - SÃO PRERROGATIVAS DA ASSOCIAÇAO:
No desenvolvimento de suas atividades, a Associação observará os

princfpios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade,
economicidade e da eficiência, com as seguintes prerrogativas:

I. Ajudar, de forma impessoal, todas as crianças carentes,que
venham a necessitar das nossas funçOes, bem como, roupa, alimentação,
remédios, livros, e demais beneffcios que estiverem ao nosso alcance.

Parágrafo Único - Para cumprir suas finalidades sociais, a Associação
se organizará em tantas unidades quantas se fizerem necessárias, em todo o
território nacional, as quais funcionara o mediante delegação expressa da
matriz, e se regerao pelas disposiçOes contidas neste estatuto e, ainda, por um
regimento interno aprovado pela Assembléia Geral.

ARTIGO 30- DOS COMPROMISSOS DA ASSOCIAÇAO
A Associação se dedicara às suas atividades através de seus

administradores e associados, e adotará práticas de gestao administrativa,
suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de beneffcios ou
vantagens, Ireitas ou ilícitas, de qualquer forma, em decorrência da participação
nos processos decisórios, e suas rendas serão integralmente aplicadas em
território nacional, na consecução e no desenvolvimento de seus objetivos
sociais.

ARTIGO 4° - DA ASSEMBLÉIA GERAL
A Assembléia Geral Deliberativa é o órgao máximo e soberano da

Associação, e será constiturda pelos seus associados em pleno gozo de seus
direitos. Reunir-se-á na segunda quinzena de janeiro, para tomar conhecimento
das açOesda Diretoria Executiva e, extraordinariamente, quando devidamente
convocada. Constituirá em primeira convocação com a maioria absoluta dos
associados e, em segunda convocação, meia hora após a primeira, com
qualquer número, deliberando pela maioria simples dos votos dos presentes,
salvo nos casos previsto neste estatuto, tendo as seguintes prerrogativas.

I. Fiscalizar os membros da Associação, na consecução de seus
objetivos;

II. Eleger e destituir os administradores;
III. Deliberar sobre a previsAo orçamentária e a prestação de contas;
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IV. Estabelecer o valor das mensalidades dos associados;
V. Deliberar quanto à compra e venda de imóveis da Associação;
VI. Aprovar o regimento interno, que disciplinará os vários setores de

atividades da Associação;
VII. Alterar, no todo ou em parte, o presente estatuto social;
VIII. Deliberar quanto à dissolução da Associação;
IX. Decidir, em ultima instancia, sobre todo e qualquer assunto de

interesse social, bem como sobre os casos omissos no presente estatuto.
Parágrafo Primeiro - As assembléias gerais poderAo ser ordinárias ou

extraordinárias, e serão convocadas, pelo Presidente ou por 1/5 dos
associados, mediante edital fixado na sede social da Associação, com
antecedência mínima de 10 (dez) dias de sua reaJizaçao, onde constará: local,
dia, mês, ano, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome
de quem a convocou;

Parágrafo Segundo - Quando a assembléia geral for convocada pelos
associados, deverá o Presidente convocá-Ia no prazo de 3 (três) dias, contados
da data entrega do requerimento, que deverá ser encaminhado ao presidente
através de notificação extrajudicial. Se o Presidente nAo convocar a
assembléia, aqueles que deliberam por sua realização, farAo a convocação; :t,lA LE.

Parágrafo Terceiro - serao tomadas por escrutrnio secreto as _~'V C~
deliberaçOes que envolvam eleiçOes da diretoria e conselho fiscal e o r:;J'.~
julgamento dos atos da diretoria quanto à apíícação de penalidades. '~.r.i . ~

ARTIGO 50 - DOS ASSOCIADOS \ 1'. . !J
Os associados serão divididos nas seguintes categorias: ~~~f:!;
I. Associados Fundadores: os que ajudaram na fundação da . _ .' .

Associação, e que são relacionados em folha anexa, sendo apenas estes, com ..
voz ativa para votar e serem votados como membros da diretoria executiva.

fi. Associados Beneméritos: os que contribuem com donativos e
doações;

III. Associados Contribuintes: as pessoas físicas ou juridicas que
contribuem, mensalmente, com a quantia fixada pela Assembléia Geral;

IV. Associados Beneficiados: os que recebem gratuitamente os
beneficios alcançados pela entidade, junto aos associados contribuintes,
órgAos públicos e privados;

ARTIGO SO- DA ADMlssAO DO ASSOCIADO
Poderêo filiar-se somente pessoas maiores de 18 (dezoito) anos, ou

maiores de 16 (dezesseis) e menores de 18 (dezoito) legalmente autorizadas,
independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença
religiosa e, para seu ingresso, o interessado deverá preencher ficha de
inscrição na secretaria da entidade, que a submeterá à Diretoria Executiva e,
uma vez aprovada, terá seu nome, imediatamente, lançado no livro de
associados, com indicação de seu número de matricula e categoria à qual
pertence, devendo o interessado:

I. Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de dezoito
anos, autorização dos pais ou de seu responsável legal;

II. Concordar com o presente estatuto e os principios nele definidos;
III. Ter idoneidade moral e reputação ilibada;



IV. Caso seja "associado contribuinte", assumir o compromisso de
honrar pontualmente com as contribuiçOes associativas.

ARTIGO 70 - SÃO DEVERES DOS ASSOCIADOS
I. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto;
II. Respeitar e cumprir as decisOes da Assembléia Geral;
III. Zelar pelo bom nome da Associação; ,
IV. Defender o patrimOnio e os interesses da Associação; \
V. Cumprir e fazer cumprir o regimento interno;
VI. Comparecer por ocasiAo das eleiçOes;
VII. Votar por ocasião das eleiçOes;
VIII. Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro da Associação,

para que a Assembléia Geral tome providências.
Parágrafo Único - t dever do associado contribuinte honrar

pontualmente com as contribuiçOes associativas.

ARnGO ao - SÃO DIREITOS DOS ASSOCIADOS
São direitos dos associados quites com suas obrigações sociais:
I. Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva ou do

Conselho Fiscal, na forma prevista neste estatuto;
II. Usufruir os beneffcios oferecidos pela Associação, na forma prevista

neste estatuto;
III. Recorrer à Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria ou do

Conselho Fiscal;

ARnGO go - DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO
Édireito do associado demitir-se do quadro social, quando julgar

necessário, protocolando seu pedido junto à Secretaria da Associação, desde
que não esteja em débito com suas obrigações associativas.

ARnGO 10 - DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO
A perda da qualidade de associado será determinada pela Diretoria

Executiva, sendo admissfvel somente havendo justa causa, assim reconhecida
em procedimento disciplinar, em que fique assegurado o direito da ampla
defesa, quando ficar comprovada a ocorrência de:

I. Violação do estatuto social;
II. Difamação da Associação, de seus membros ou de seus associados;
III. Atividades contrárias às decisões das assembléias gerais;
IV. Desvio dos bons costumes;
V. Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilrcitos ou imorais;
VI. Falta de pagamento, por parte dos "associados contribuintes", de

três parcelas consecutivas das contribuiçOes associativas.
Parágrafo Primeiro - Definida a justa causa, o associado será

devidamente notificado dos fatos a ele imputados, através de notificação
extrajudicial, para que apresente sua defesa prévia no prazo de 20 (vinte) dias
a contar do recebimento da comunicação;

Parágrafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo
anterior, independentemente da apresentação de defesa, a representação será
decidida em reuniAo extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples
de votos dos diretores presentes;
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Parágrafo Terceiro - Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso,
parte do associado exclufdo, à Assembléia Geral, o qual deverá, no prazo de
30 (trinta) dias contados da decisão de sua exclusão, através de notificaçAo
extrajudicial, manifestar a intençao de ver a decisão da Diretoria Executiva ser
objeto de deliberaçao, em última instância, por parte da Assembléia Geral;

Parágrafo Quarto - Uma vez excluJdo, qualquer que seja o motivo, não
terá o associado o direito de pleitear indenizaçao ou compensaçao de qualquer
natureza, seja a que título for;

Parágrafo Quinto - O associado excluJdo por falta de
pagamento,poderá ser readmitido, mediante o pagamento de seu débito junto à
tesouraria da Associaçao.

ARTIGO 11 - DA APLlCAÇAO DAS PENAS
As penas serão aplicadas pela Diretoria Executiva e poderão constituir-

se em:
I. Advertência por escrito;
II. Suspensão de 30 (trinta) dias até 01 (um) ano;
III. Eliminaçao do quadro social.

~~\ALE~
ARTIGO 12 - DOS ORGAOS ADMINISTRATIVOS DA INSTlTUIÇAO ~~ ~.
São órgãos da Associaçao: t?;"; .
I. Diretoria Executiva; < '<
II. Conselho Fiscal.

"

ARTIGO 13-DA DIRETORIA EXECUTIVA
A Diretoria Executiva da Associaçao será constitufda por 06 (seis)

membros, os quais ocuparao os cargos de: Presidente, Vice Presidente, 1°e
~ Secretários, 1° e 2° Tesoureiros. A Diretoria reunir-se-á, ordinariamente,
uma vez por mês e, extraordinariamente, quando convocada pelo presidente
ou pela maioria de seus membros.

t: •

ARTIGO 14 -COMPETE À DIRETORIA EXECUTIVA
I. Dirigir a Associaçao, de acordo com o presente estatuto, e administrar

o patrimOnio social.
II. Cumprir e fazer cumprir o presente estatuto e as decisOes da

Assembléia Geral;
III. Promover e incentivar a criação de comissões, com a funçao de

desenvolver cursos profissionalizantes e atividades culturais;
IV. Representar e defender os interesses de seus associados;
V. Elaborar o orçamento anual;
VI. Apresentar a Assembléia Geral, na reunião anual, o relatório de sua

gestão e prestar contas referentes ao exercfcio anterior;
VII. Admitir pedido inscriçao de associados;
VIII. Acatar pedido de demissão voluntária de associados.
Parágrafo único - As decisOes da diretoria deverão ser tomadas por

maioria de votos, devendo estar presentes, na reunião, a maioria absoluta de
seus membros, cabendo ao Presidente, em caso de empate, o voto de
qualidade.

ARTIGO 15 - COMPETE AO PRESIDENTE

AVASTlItOCHA, SEItVIÇONOTAltIA~EREGISTRA!.
Rua Francisco Tota. 12 - Centro· TQlxeira· _Par8lba
CEP.5B.735-000 Fooe: (83) 34n~2181

I •



"

(as competências, deste e dos demais devem seguir a composiçAo
contida no art 13)

I. Representar a AssociaçAo ativa e passivamente, perante os órgaos
públicos, judiciais e extrajudlciais, inclusive em Juizo ou fora dele, podendo
delegar poderes e constituir procuradores e advogados para o fim que julgar
necessário;

II. Convocar e presidir as reuniOes da Diretoria Executiva;
III. Convocar e presidir as Assembléias Ordinárias e Extraordinárias;
IV. Juntamente com o tesoureiro, abrir e manter contas bancárias,

assinar cheques e documentos bancários e contábeis;
V. Organizar relatório contendo o balanço do exerclcio financeiro e os

principais eventos do ano anterior, apresentando-o à Assembléia Geral
Ordinária;

VI. Contratar funcionários ou auxiliares especializados, fixando seus
vencimentos, podendo licenciá-los, suspendê-los ou derniti-los;

VII. Criar departamentos patrimoniais, culturais, sociais, de saúde e
outros que julgar necessários ao cumprimento das finalidades sociais,
nomeando e destituindo os respectivos responsáveis.

Parigrafo Único - Compete ao Vice - Presidente, substituir legalmente '.
o Presidente, em suas faltas e impedimentos, aSSll11indoo cargo em caso de . ~~\ALEC.f,
vacância. ,.,.~ ~e

ARTIGO 16. COMPETE AO 10SECRETÁRIO .~. li!{ , t~

I. Redigir e manter, em dia, transcriçAo das atas das Assembléias . .;
Gerais e das reuni08s da Diretoria Executiva; .' \, \ "li!

II. Redigir a correspondência da AssociaçIo; ~ '\, ~~,f #~
III. Manter e ter sob sua guarda o arquivo da Associação; ~ ,~
IV. Dirigir e supervisionar todo o trabalho da Secretaria.
ParAgrafo Único - Compete ao ~ Secretário, substituir o 1° Secretário,

em suas faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância.
T ,

ARTIGO 17 • COMPETE AO 1° TESOUREIRO
I. Manter, em estabelecimentos bancários, juntamente com o

presidente, os valores da Associação, podendo aplicá-los, ouvida a Diretoria
Executiva;

II. Assinar, em conjunto com o Presidente, os cheques e demais
documentos bancários e contábeis;

III. Efetuar os pagamentos autorizados e recebimentos devidos à
Associação;

IV. Supervisionar o trabalho da tesouraria e da contabilidade;
V. Apresentar ao Conselho Fiscal, os balancetes semestrais e o

balanço anual;
VI. Elaborar, anualmente, a relação dos bens da Associação,

apresentando-a, quando solicitado, à Assembléia Geral.
Parágrafo Único - Compete ao 2° Tesoureiro, substituir 01° Tesoureiro,

em suas faltas e impedimentos, assumindo o cargo em caso de vacância.

ARTIGO 18 • DO CONSELHO FISCAL

~ AVASTI ROCHA
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o Conselho Fiscal, que será composto por dois membros, e tem por
objetivo, indelegável, fiscalizar e dar parecer sobre todos os atos da Diretoria
Executiva da Associação, com as seguintes atribuiçOes;

I. Examinar os livros de escrituração da Associação;
II. Opinar e dar pareceres sobre balanços e relatórios financeiro e ~~lALEc.

contábil, submetendo-os a Assembléia Geral Ordinária ou Extraordinária; ~~ :/'J:,
lU. Requisitar ao 1° Tesoureiro, a qualquer tempo, a documentaçao t?

comprobatória das operaçOes econOmico-financeiras realizadas pela ~
Associação;

IV. Acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos
independentes;

V. Convocar Extraordinariamente a Assembléia Geral.
Par6grafo único - O Conselho Fiscal reunir-se-á ordinariamente, uma

vez por ano, na segunda quinzena de janeiro, em sua maioria absoluta, e
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Presidente da Associação,
ou pela maioria simples de seus membros.

ARnGO 19 - DO MANDATO
As eleiçOes para a Diretoria Executiva e Conselho Fiscal realizar-se-Io,

conjuntamente, de 02 (dois) em 02 (dois) anos, por chapa completa de
candidatos apresentada à Assembléia Geral, podendo seus membros ser
reeleitos.

"

ARTIGO 20 • DA PERDA DO MANDATO
A perda da qualidade de membro da Diretoria Executiva ou do Conselho

Fiscal, será determinada pela Assembléia Geral, sendo admissfvel somente
havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento disciplinar, quando
ficar comprovado:

I. MalversaçAo ou dilapidaçAo do patrimOnio social;
II. Grave violação deste estatuto;
III. Abandono do cargo, assim considerada a ausência não justificada

em 03 (três) reuniOes ordinárias consecutivas, sem expressa comunicação dos
motivos da ausência, à secretaria da Associação;

IV. Aceitação de cargo ou função incompatfvel com o exercfcio do
cargo que exerce na Associaçao;

V. Conduta duvidosa.
Par6grafo Primeiro - Definida a justa causa, o diretor ou conselheiro

será comunicado, através de notificaçAo extrajudicial, dos fatos a ele
imputados, para que apresente sua defesa prévia à Diretoria Executiva, no
prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da comunicaçlo;

Par6grafo Segundo - Após o decurso do prazo descrito no parágrafo
anterior, independentemente da apresentação de defesa, a representação será
submetida à Assembléia Geral Extraordinária, devidamente convocada para
esse fim, composta de associados contribuintes em dia com suas obrigaçOes
sociais, nae podendo ela deliberar sem voto concorde de 213(dois terços) dos
presentes, sendo em primeira chamada, com a maioria absoruta dos
associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, com qualquer
número de associados, onde será garantido o amplo direito de defesa.

ARnGO 21 - DA RENÚNCIA

ASSESSORIA JUR~~ICA
Dr Juarez B. S.1ntll.·
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Em caso renúncia de qualquer membro da Diretoria Executiva ou do
Conselho Fiscal, o cargo será preenchido pelos suplentes.

Parágrafo Primeiro - O pedido de renúncia se dará por escrito,
devendo ser protocolado na secretaria da Associação, a qual, no prazo máximo
de 60 (sessenta) dias, contado da data do protocolo, o submeterá à
deliberaçAo da Assembléia Geral;

Parigrafo Segundo - Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e
Conselho Fiscal, o Presidente renunciante, qualquer membro da Diretoria
Executiva ou, em último caso, qualquer dos aSSOciados,poderá convocar a
Assembléia Geral Extraordinária, que elegerá uma comissAo provisória
composta por 05 (cinco) membros, que administrará a entidade e fará realizar
novas eleiçOes, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de
realizaçAo da referida assembléia. Os diretores e conselheiros efeitos, nestas
condiçOes, complementarão o mandato dos renunciantes.

ARTIGO 22- DA REMUNERAÇAo
Os membros da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal não

perceberAo nenhum tipo de remuneraçAo, de qualquer espécie ou natureza,
pelas atividades exercidas na AssociaçAo.

.'

ARTIGO 23 - DA RESPONSABIUDADE DOS MEMBROS
Os associados, mesmo que investidos na condiçAo de membros da

diretoria executiva e conselho fiscal, nAo respondem, nem mesmo
subsidiariamente, pelos encargos e obrigações sociais da AssociaçAo.

ARTIGO 24 - DO PATRlMONIO SOCIAL
O patrimOnio da Associaçao será constitufdo e mantido por:
I. ContribuiçOes mensais dos associados contribuintes;
II. DoaçOes, legados, bens, direitos e valores adquiridos, e suas

possfveis rendas e, ainda, pela arrecadaçAo dos valores obtidos através da
realizaçAo de festas e outros eventos, desde de que revertidos totalmente em
beneficio da associaçAo;

III. Aluguéis de imóveis e juros de trtulos ou depósitos;

ARTIGO 25 - DA VENDA
Os bens móveis e imóveis poderio ser alienados, mediante prévia

autorizaçAO de Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada
para este fim, devendo o valor apurado ser integralmente aplicado no
desenvolvimento das atividades sociais ou no aumento do patrimOnio social da
Associação.

ARTIGO 26 • DA REFORMA ESTATUTÁRIA
O presente estatuto social poderá ser reformado no tocante à

administraçAo, no todo ou em parte, a qualquer tempo, por deliberaçAo da
Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para este fim,
composta de associados contribuintes em dia com suas obrigaçOes sociais,
não podendo ela deliberar sem voto concorde de 213(dois terços) dos
presentes, sendo em Prim~81ra mm. com a maioria absoluta dos
associados e em segunda ada, t.i~ora após a primeira, com qualquer
número de associados. t ~.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA
REGISTRO DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL LESGISlATIVA DAS MATÉRIAS
SUJEITAS À APRECIAÇÃO DA COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E
REDAÇÃO E DEMAIS COMISSÔES PERMANENTES E/OU TEMPORÂRIAS

No ato da entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura consta
( ) Pagina (s) e ( )
Documento (s) em anexo.
Em / /2

~)l

.!

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
JUSTIÇA E REDAÇÃO •

DESIGNO COMO RELATOR
DEPUTADO ~ )

EM .....
-~-J
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SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Contr
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário
Divisão de Pesquisa e Estudos Legislativos

CERTIDÃO DE DISTRIBUIÇÃO

Propositura: Projeto de Lei nº 1.548/2017.

Autoria: Dep.Daniella Ribeiro.

Ementa: Declara de Utilidade Pública a Associação Nossa Senhora
Aparecida no município de Teixeira-PB, e dá outras providências.

De acordo com o que foi disponibilizado no acervo do SAPL,no dia 29 de

agosto de 2017, observa-se a falta de registro, no sistema mencionado, de outro

projeto de lei que possa abarcar conteúdo semelhante (análogo ou conexo) ao da

propositura em epígrafe. Alémdo mais, de igual forma, baseando-se nas matérias

que foram apresentadas ao verificar o acervo de leis estaduais, não foi possível

identificar norma vigente com teor idêntico ao da propositura mencionada, nos

termos do art. 141, inc. I, c/c art. 144 do Regimento Interno da Assembleia

Legislativa do Estado da Paraíba.

Sala do DACPLem 29 de agosto de 2017.

Assistente Legislativo

Atesto a veracidade da presente certidão,

DJr!!torda Dlvisãu de Pesquisa c Estudes Legislauvos



SECRETARIA LEGISLATIVA
DACPL - Departamento de Acompanhamento e Co
do Processo Legislativo
Divisão de Assessoria ao Plenário
Divisão de Pesquisa e Estudos Legislativos

II CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO I
Propositura: Projeto de Leinº 1.548/2017.

Autoria: Dep.Daniella Ribeiro.

Ementa: Declara de Utilidade Pública a Associação Nossa Senhora
Aparecida no municipio de Teixeira-PB, e dá outras providências.

. -

Constata-se para os devidos fins, em atenção ao que dispõe o art. 139, § 1º, do

Regimento Interno, que a presente proposição foi publicada no Diário do Poder Legislativo

nº 7.422, página 15, na data de 14 de setembro de 2017.

João Pessoa, 14 de setembro de 2017.

-jí1'~f03
Terezinhffinto da Costa

Assistente Legislativo

De acordo,

Noelsun Rochade Araújo
uiretor da Divisáu de P(>syllis,i o Estudos Legislanvos

,

4 > ;{ •
FranêiSood p.raujo

Difétqr c!OtJ)\c,P1;,
e, -,' ,I '
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ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissão de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

PROJETO DE LEI N° 1.54812017

Declara de Utilidade Pública a
Associação Nossa Senhora
Aparecida no município de
Teixeira-PB, e dá outras
providências.

AUTOR: Dep. DANIELLA RIBEIRO

RELATOR: Dep, JOÃO GONÇALVES

PARECER N° 141g /2017

. .
I-RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para análise e
parecer o Projeto de Lei 0°1.548/2017, de autoria da nobre Deputada Daniella
Ribeiro que "Declara de Utilidade Pública a Associação Nossa Senhora
Aparecida no Município de Teixeira-PB, e dá outras providências".

É o relatório.



A proposta legislativa em análise encontra-se devidamente instruída,
conforme preconizada na Lei n° 6.324, de 08 de julho de 1996, vindo, assim,
preencher os requisitos essenciais nela descritos, não infringindo qualquer
dispositivo de ordem legal.

Cabe mencionar que as associações são consideradas, por força legal,
como entidades destinadas a fins não econômicos. A razão para tanto é simples:
seu fim não é gerar ou fazer circular riqueza material, mas, sim, o de realizar uma
vontade comum.

A referida Associação encontra-se em atividade desde o ano de 2012, ano
em que foi fundada na comunidade de Teixeira- PB, caracterizando-se por ser
uma sociedade civil sem fms lucrativos, de caráter organizacional, filantrópico,
assistencial, promocional, recreativo e educacional, sem cunho político ou
partidário, com a finalidade de atender a todas as crianças que a ela se dirigem,
independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou crença religiosa.

Portanto, conclui-se que a propositur ' passível de aprovação, visto que
preenche todos os requisitos para ter sua ilida pública reconhecida e, ainda,
que há muito mais de . anos, a institui ão vem umprindo os seus objetivos,
servindo e atendendo, a c tento, aos se s assoei os, constituindo-se numa
instituição filantrópica c m r evantes servi s prestad s à comunidade .

Nestas condições, opin pela juridici ade e apro ação do Projeto de Lei
n° 1.548/2017 na sua fo a ori inal.

É o voto.

ESTADO DA pARA1BA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituição, Justiça e Redação"

II - VOTO DO RELATOR

.. .

..

\.J



ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLtIA LEGISLATIVA

"Comissio de Constituiçio, Justiça e Redaçio"

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação é pela juridicidade e
aprovação do Projeto de Lei nO 1.548/2017 nos termos do voto do Senhor
Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 20 de setembro de 2017.

Apreciado pela Comissão
i . t:"}/ rO.Jl
l\Jo dia oJI:J I~í _

DEP.~CANO
Membro

\\. -
\.

LI 'JúNIOR

P~~L)'~ ~
~.EP .•HERVÁZIO BEZERRA

Membro

I{!~- ~-~~~/)J1>G ~.ÇALVES
embro I
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li
I)

I
.J

/d,e.LUt H fac«.Ú/j?/ IDEP. DANIELLA RIBEIRO
Membro
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

Ofício n° 754/2017/ALPB/GP

Ao Excelentíssimo Senhor
RICARDO VIEIRA COUTINHO
Governador do Estado da Paraíba
Palácio da Redenção
Nesta

João Pessoa, 04 de outubro de 2017.

Assunto: Autógrafo n° 691/2017 - Projeto de Lei n° 1.548/2017

Senhor Governador,

Participo a Vossa Excelência o Autógrafo n" 691/2017 do Projeto de Lei
n° 1.548/2017, de autoria da Deputada Estadual Daniella Ribeiro, que "Reconhece de
Utilidade Pública a Associação Nossa Senhora Aparecida, localizada no Município de
Teixeira, neste Estado".

Atenciosamente,

~
Deputado GERVÁSIO MAIA

Presidente da Assembleia Legislativa da Paraíba
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

CASA DE EPITÁCIO PESSOA
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

AUTÓGRAFO N° 691/2017
PROJETO DE LEI N° 1.548/2017
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Nossa Senhora Aparecida,
localizada no Município de Teixeira, neste
Estado.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1° Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Nossa
Senhora Aparecida, localizada no Município de Teixeira, neste Estado.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Paço da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, "Casa de
Epitácio Pessoa", João Pessoa, 04 de outubro de 2017.

~Q
GERVÁSIO MAIA

Presidente



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

SECRETARIA LEGISLATIVA

DIVISÃO DE REDAÇÃO E AUTÓGRAFO

ENCAMINHAMENTO DE AUTÓGRAFOS

OFÍCIO N° 754/2017/ALPB/GP

AUTÓGRAFO N° 691/2017
PROJETO DE LEI N° 1.548/2017
AUTORIA: DEPUTADA DANIELLA RIBEIRO

Reconhece de Utilidade Pública a Associação Nossa Senhora Aparecida,
localizada no Município de Teixeira, neste Estado.

N° DE PÁGINAS/OFÍCIO E AUTÓGRAFO: 02

Recebido e~.:=/('O / L ~
Nome: 4. ,-$ ~ ........7 >')


